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GT: Direito e Democracia 

 MINISTÉRIO PÚBLICO VERSUS ACUSADO: A DISPARIDADE DE 
ARMAS NA PRÁTICA DO PROCESSO PENAL BRASILEIRO Lara Ferreira Lorenzoni Aprovado 

O campo jurídico analisado por Bourdieu Elisangêla Fabres Aprovado 

Direito à memória e direito à verdade: em Halbwachs e em 
Ricoeur: umaquestão de repercussão e capacidade humana Morgahana Lyrio Aprovado 

DIREITO AO ESQUECIMENTO: A EVOLUÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
PRIVACIDADE 
NA ERA DIGITAL Thamiris Juffo Aprovado 

A TENSÃO ENTRE CONSTITUCIONALISMO E DEMOCRACIA NO 
BRASIL CONTEMPORÂNEO. Pedro Luiz de Andrade Aprovado 

A CRIMINALIZAÇÃO DOS REFUGIADOS SOB A ÓTICA DO PLS Nº 
236/2012 Marina Saleme de Menezes Aprovado 

Desafios das Democracias ante o refúgio: a reconstrução dos 
valores de igualdade, liberdade e solidariedade Diego Souza Merigueti Aprovado 

A BOA-FÉ NO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL BRASILEIRO Bruna Rocha Passos Aprovado 

A IMPRESCIDIBILIDADE DO DEBATE DEMOCRÁTICO PARA A 
DESCOBERTA, 
NO CASO CONCRETO, DOS LIMITES DO NEGÓCIO JURÍDICO 
PROCESSUAL  Raniel Fernandes de Ávila Aprovado 

TEORIA DA ARGUMENTAÇÃO JURÍDICA E FUNDAMENTAÇÃO 
JUDICIAL NO 
NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL: INSUFICIÊNCIAS DO 
MÉTODO 
LÓGICO-DEDUTIVO E A PROPOSTA DE UMA RACIONALIDADE 
PRAXE 

 
Morgana Neves Aprovado 

TEORIA CRÍTICA: EVOLUÇÃO E MARCOS TEÓRICOS. Ariadi Sandrini Rezende e João Paulo Mansur Aprovado 

Norma Processual e Sua Dupla Função de Abertura e 
Fechamento do 
Sistema Jurídico Camila Pirovani Paixão e David Diogo Haddad Aprovado 

A COMPREENSÃO DA SOCIEDADE CIVIL E PARTICIPAÇÃO 
POPULAR NAS DESIÇÕES POLÍTICAS: UMA ANÁLISE DA 
DEMOCRACIA PELAS OBRAS DE KARL MARX Rodrigo Lima do Nascimento Aprovado 

UMA LAMPEDUSA GLOBAL Thaís Tatagiba e Pedro Sampaio Aprovado 

   

   

   

 

GT: Interdisciplinariedade e História do direito  
Uma Introdução à Abordagem Lógica do Direito Thiago Sales de Oliveira  Aprovado 



A DEMOCRACIA ATENIENSE: UMA VISÃO HISTÓRICO - 
JURÍDICA 

GABRIEL ABREU FRIZZERA e JORDAN TOMAZELLI 
LEMOS Aprovado 

O CONFLITO INTERÉTNICO, A TEORIA DO INDIGENATO E A 
TERRA 
INDIGENA RAPOSA/ SERRA DO SOL Pedro Alberto Calmon Holliday Aprovado 

A RESSIGNIFICAÇÃO DOS DIREITOS DE PERSONALIDADE E O 
DIREITO AO 
ESQUECIMENTO  

 
Alexandre Arrebola Ferreira e Lucas Abreu Barroso Aprovado 

O debate sobre o direito de greve na primeira greve geral na 
cidade do Rio de Janeiro (1903).   Julia de Souza Rodrigues Aprovado 

“ Carta de 10 de novembro de 1937: o debate sobre sua 
efetividade nos manuais de 
Direito Constitucional contemporâneos.”  Taísa Regina Rodrigues Aprovado 

Direito de Greve de acordo com os constitucionalistas no 
contexto pós-promulgação da 
Constituição de 1946 Helder Corrêa Marcellino Aprovado 

CAMPO JURÍDICO E REPRESENTAÇÕES SOCIAIS: ANÁLISE 
SOBRE O 
PROBLEMA DA MÁ FUNDAMENTAÇÃO DO DANO MORAL NAS 
DECISÕES 
JUDICIAIS  

 
 
Mateus Mello Garrute e Morgana Neves Aprovado 

RELATOS SOBRE O “JÚRI" NA OBRA DE JOSÉ LINS DO REGO João Paulo Mansur Aprovado 

Um rolezinho pelo reconhecimento Eini Rovena Dias   Aprovado 

O inadimplemento como riscocontratual na sociedade de 
consumo Lucas Lima Aprovado 

A DEFINIÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL DOS DIREITOS 
HUMANOS E O PAPEL DO DIREITO HUMANITÁRIO 
INTERNACIONAL PERANTE O DIREITO DE ASILO E A PROTEÇÃO 
AO REFUGIADO Kelly Neres da Silva. Aprovado 

UM NOVO DIREITO: A INCLUSÃO DOS ANIMAIS COMO SERES 
SENCIENTES1 
NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA Bruna Gasparini Sampaio Aprovado 

   A PROTEÇÃO JURÍDICA À LIVRE FORMAÇÃO DA 
PERSONALIDADE NA 
SOCIEDADE CONSUMERISTA Brigida Roldi Passamani e Lucas Barroso Aprovado 

   

   

   

 

GT: Técnica processual I 
 Precedentes administrativos Lucas Salim Aprovado 

PRECEDENTE JUDICIAL COMO FONTE DO DIREITO NO NOVO 
CPC: POR UMA VISÃO ARGUMENTATIVA DO DISCURSO 
JURÍDICO GUSTAVO SILVA ALVES Aprovado 



POR QUE O PODER JUDICIÁRIO NÃO LEGISLA NO MODELO DE 
PRECEDENTES DO CPC/2015 Carlos Frederico Bastos Pereira Aprovado 

O papel do Ministério Público em um modelo de precedentes Helder Magevski de Amorim Aprovado 

PRECEDENTES E RATIO DECIDENDI  Diego Crevelin  Aprovado 

BREVE ANÁLISE DO EFEITO VINCULANTE CONFERIDO AO 
INCIDENTE DE 
RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR) Lais Zumach Lemos Pereira Aprovado 

A NECESSIDADE DE SUPERAÇÃO DA RAZÃO INSTRUMENTAL 
NA FORMAÇÃO DOS PRECEDENTES DE GRANDE IMPACTO 
SOCIAL: UM PRESSUPOSTO DE RACIONALIDADE, 
ESTABILIDADE E PRINCIPALMENTE DE DEMOCRACIA. Renan Gouveia Furtado Aprovado 

O INTERESSE RECURSAL NO CPC/2015: AS QUESTÕES 
PREJUDICIAIS E A FORMAÇÃO DA COISA JULGADA Caio de Sá Dal’Col e Lívia Dalla Bernardina Abreu Aprovado 

JUSTIÇA TRANSNACIONAL: A ATENÇÃO NECESSÁRIA DO 
ESTADO AOS 
INSTRUMENTOS DE COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL Nevitton Vieira Souza Aprovado 

TEORIA DA LEGALIDADE. LEGALIDADE E 
CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE FORMAL E MATERIAL  Eduardo Casseb Lois Aprovado 

NOTAS SOBRE CRITÉRIOS PARA LIMITAÇÃO DOS NEGÓCIOS 
JURÍDICOS PROCESSUAIS 

João Paulo Barbosa Lyra  e Flávio Romero de 
Oliveira Castro Lessa Aprovado 

O PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E A GARANTIA DA NÃO 
SURPRESA NA APLICAÇÃO DA IMPROCEDÊNCIA LIMINAR DO 
PEDIDO PARA JUÍZOS PRIMA FACIE DE PRECEDENTES Juliana Provedel Aprovado 

OS PRINCÍPIOS DA HAIA SOBRE A ESCOLHA DA LEI APLICÁVEL 
AOS 
CONTRATOS INTERNACIONAIS E A AUTONOMIA DA VONTADE 
DAS PARTES: 
PERSPECTIVAS DA CODIFICAÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL 
PRIVADO 
EM MATÉRIA DE CONTRATOS COMERCIAIS INTERNACIONAIS Felipe Sartório de Melo Aprovado 

A importância do distinguishing no controle da aplicação dos 
precedentes Daniele Pela Bacheti Aprovado 

   

   

   

 

             GT: Técnica processual II 
 Cláusula de Eleição de Foro nos Contratos de Transporte 

Marítimo  Renan Caseiro Aprovado 



Iura Novit Curia: O Juiz Conhece o Direito? Uma Nova Face do 
Princípio 
do Contraditório Frente aos Artigos 1º, 7º e 10º do Novo 
Código de Processo 
Civil Thiago Sales de Oliveira  Aprovado 

ASPECTOS CONTRA-MAJORITÁRIOS DO STF: UMA ANÁLISE A 
PARTIR DA CONSTITUIÇÃO DE 1988 Pedro Luiz de Andrade e Brunela Vieira Vincenzi Aprovado 

O DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO E SUA APLICAÇÃO NO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO Elisangêla Fabres e Marciley Boldrin da Silva Aprovado 

PODERES DO JUIZ E PROCEDIMENTOS ESPECIAIS NO NOVO 
CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL – LEI Nº 13.105/2015 Flávio Romero de Oliveira Castro Lessa Aprovado 

A JUSTIFICAÇÃO DO DEVER DE FUNDAMENTAR Gustavo Mattedi Reggiani Aprovado 

O dever fundamental de lealdade processual do executado e a 
efetividade da tutela jurisdicional executiva. 

Flávio Romero de Oliveira Castro Lessa e João Paulo 
Barbosa Lyra Aprovado 

DA FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS NO NOVO 
CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL – UMA VISÃO OTIMISTA Quezia Dornellas Fialho Aprovado 

ASPECTOS RELEVANTES DA CONTESTAÇÃO NO NOVO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL 

 
Rita de Cássia Agostini Castello Lopes Ribeiro  e 
Vitor Gonçalves Machado  Aprovado 

A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NO NOVO CPC: UMA 
CODIFICAÇÃO UNIFICADA DO DIREITO INTERNACIONAL 
PRIVADO Pâmela Rhavene Costa Aprovado 

A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA NO 
ÂMBITO PROCESSUAL: O NOVO REGRAMENTO TRAZIDO PELO 
CPC/15 

Leandro Pedrosa Braga Miranda  e Pedro Mansur 
Trés Aprovado 

O TERMO “FUNDAMENTO” CONTIDO NO ARTIGO 10 DO 
CPC/2015 
E O CONTRADITÓRIO SUBSTANCIAL Carlos Medeiros da Fonseca Aprovado 

AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO OU DE MEDIAÇÃO NO NOVO 
CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL: QUESTÕES CONTROVERTIDAS Thiara Viana Coelho Souto e Luciano Souto Dias Aprovado 

A Mediação e a Conciliação  como mecanismos para a solução 
de conflitos  no contexto do Novo Código de Processo Civil Luciano Souto Dias e Kamila Cardoso Faria Aprovado 

   

   

   

 

GT: Acesso à Justiça 
 Análise sobre responsabilização civil de empresas tabagistas 

por doenças advindas do uso crônico do cigarro. Anselmo Luiz Bacelar Junior Aprovado 

Estudo comparativo da judicialização das politícas públicas 
como garantia de acesso à justica exorbitância de poder. 

Whenry Hawlysson Araújo Silveira  e Heleno Márcio 
Vieira Rangel  Aprovado 



A MEDIAÇÃO NO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E O 
PRINCÍPIO DO ACESSO À JUSTIÇA 

Fernanda Pompermayer e Larissa Calazans 
Alvarenga Aprovado 

A IMPROCEDÊNCIA LIMINAR DO PEDIDO NO NOVO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL: UMA SUPOSTA VIOLAÇÃO DO ACESSO À 
JUSTIÇA Juliana Provedel Aprovado 

Acesso à Justiça e Institucionalização de Conflitos: Os 
indígenas do 
município de Aracruz, no Espírito Santo, e a empresa Fibria 
S/A 

 
Laísa Lima Aprovado 

MEDIAÇÃO E O DIREITO FRATERNO EM UM CENÁRIO DE 
LITÍGIOS: O 
DIÁLOGO COMO INSTRUMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE 
CONFLITOS Tauã Lima Verdan Aprovado 

UMA ANÁLISE DA ASCENSÃO DA TÉCNICA ARBITRAL COMO 
FORMA DE 
ACESSO À JUSTIÇA E COOPERADORA JURISDICIONAL – DO 
DIREITO 
ROMANO AO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL Maria Cecília Silva de Souza Aprovado 

O EMBATE ENTRE PROVA EMPRESTADA E CONTRADITÓRIO: 
UMA ANÁLISE 
CONFORME O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL Lais Zumach Lemos Pereira Aprovado 

A MEDIAÇÃO E SEUS DESAFIOS NO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL  Ana Clara Ferreira  Aprovado 

RECONHECIMENTO DE SENTENÇA ARBITRAL ESTRANGEIRA NA 
ORDEM JURÍDICA ATUAL BRASILEIRA Nevitton Vieira Souza e Mateus Mello Garrute Aprovado 

OS TERCEIROS INTERESSADOS E A HOMOLOGAÇÃO DE 
SENTENÇA 
ARBITRAL ESTRANGEIRA Helder Corrêa Marcellino Aprovado 

INTEGRAÇÃO ENTRE DIREITO E PSICOLOGIA EM UM NÚCLEO 
DE 
PRÁTICAS JURÍDICAS: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA SOBRE 
MEDIAÇÃO DE CONFLITOS. Claudia Balestreiro Pepino e Danthi Barbosa Lima Aprovado 

A Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo e os 
percalços na efetivação do 
Acesso à Justiça. 

Ana Julia de Abreu Caetano e André Martins Duarte 
Rosa Aprovado 

AS FAMÍLIAS TRANSNACIONAIS NO CONTEXTO DA SOCIEDADE 
DA PÓS-MODERNIDADE: DIREITO INTERNACIONAL E OS 
DESAFIOS QUANTO AO RECONHECIMENTO DA UNIÃO 
HOMOAFETIVA Uriel Loures  Aprovado 

A AMPLIAÇÃO DO ACESSO À JUSTIÇA VISTA SOB UMA 
PERSPECTIVA SOCIOLÓGICA 

Fabiana Campos Franco, Luciano Picoli Gagno e 
Sátina Priscila M. Pimenta Mello  Aprovado 

   

   



 

   

 

GT: Tutela de direitos 
 A (in) constitucionalidade das medidas provisórias   664 e 665 

em virtude de vicíos formais e materiais 
Whenry Hawlysson Araújo Silveira  e Heleno Márcio 
Vieira Rangel  Aprovado 

A Filosofia da linguagem e o ativismo judicial: análise das 
investigaçãoes filosóficas na reinterpretação constitucional Anselmo Luiz Bacelar Junior Aprovado 

PROJETO DE LEI 8.294: FLEXIBILIZAÇÃO DO ART. 444 DA CLT André Porto e Raphael de Angelo Jogaib Bomfim Aprovado 

A VIOLAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NO SITEMA PRISIONAL 
BRASILEIRO 

ARTHUR CYPRIANO DE ALMEIDA PINTO e JORDAN 
TOMAZELLI LEMOS Aprovado 

O DEVER DOS TRIBUNAIS DE DIZER “NÃO” E O CASO DA 
LIBERAÇÃO DA 
FOSFOETANOLAMINA 

Sâmela Cristina de Souza e Elda Coelho de Azevedo 
Bussinguer Aprovado 

DECISÕES JUDICIAIS, A MICRO E A MACROJUSTIÇA: UMA 
ANÁLISE SOB O ENFOQUE DO PRINCÍPIO DA IGUALDADE Caio de Sá Dal’Col e Lívia Dalla Bernardina Abreu Aprovado 

O PROCEDIMENTO DE INTERDIÇÃO COM AS ALTERAÇÕES 
INTRODUZIDAS PELO ESTATUTO DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA Bruna Rocha Passos Aprovado 

GOVERNO DOS JUÍZES:Nuances entre discricionariedade e 
arbitrariedade dos juizes  no ato de criação do direito por 
meio da interpretação criativa, sua legitimidade democrática e 
o ativismo judicial brasileiro Breno Panetto Morais Aprovado 

AS NEGATIVAS DE COBERTURA POR PLANOS DE SAÚDE E A 
GARANTIA DE ATENDIMENTO PELA INTERVENÇÃO JUDICIAL Karoline Tavares Vitali Aprovado 

A JUSTICIABILIDADE DO DIREITO HUMANO À ALIMENTAÇÃO 
ADEQUADA:O RECONHECIMENTO DA SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL COMOINTEGRANTE DA RUBRICA 
DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA Tauã Lima Verdan Aprovado 


